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RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRIA ZAMPEZE 
ADVOGADO : ANDERSON SERVAT  - PR063386 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. READEQUAÇÃO 
AOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, “a”, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim 
ementado (fls. 317/318, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REMESSA EX 
OFFICIO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. AFASTADA. 
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. DATA INICIAL. AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO INDIVIDUAL. LIMITAÇÃO AO TETO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. REGRAS VIGENTES. 
MENOR E MAIOR VALOR-TETO. LIMITADORES EXTERNOS. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO 
STF E STJ. CONSECTÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Hipótese em que a sentença não está sujeita à remessa ex officio, a teor 
do disposto no artigo 496, § 3º, I, do Código de Processo Civil.
2. Caso de readequação do valor da prestação a partir da entrada em vigor 
dos novos tetos, não fluindo o prazo decadencial.
3. Aplicação do entendimento do STJ no sentido de que a propositura de 
ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a propositura da ação 
individual.
Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinquenal 
tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual (AgInt no REsp 
1.642.625/ES, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12-6-2017).
4. Os benefícios limitados ao teto do regime geral de previdência passam a 
observar o novo limite introduzido pelas Emendas Constitucionais nºs 
20/1998 e 41/2003, sem que importe em ofensa ao ato jurídico perfeito.
5. Incidência do Tema STF nº 930: Os benefícios concedidos entre 
5.10.1988 e 5.4.1991 não estão, em tese, excluídos da possibilidade de 
readequação aos tetos instituídos pelas emendas Constitucionais ns. 
20/1998 e 41/2003. Eventual direito a diferenças deve ser aferido no caso 
concreto, conforme os parâmetros já definidos no julgamento do RE n. 
564.354.
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6. Aplicação do entendimento do STF no RE 564.354 também aos 
benefícioscom data de concessão anterior à Constituição Federal de 1988, 
em face da compatibilidade do regramento, que sempre distinguiu salário 
de benefício do valor do benefício.
7. O salário de benefício é patrimônio jurídico do segurado, razão porque 
deve ser calculado de acordo com os elementos obtidos durante a vida 
contributiva, de modo que o menor e maior valor-teto são caracterizados 
como elementos externos, eis que implicam em limitação ao valor global 
calculado, incidindo diretamente na renda mensal inicial como etapa 
posterior à apuração do salário de benefício, a teor do previsto à época no 
art. 28 do Decreto nº 77.077/1976 e no art. 23 do Decreto nº 89.312/1984.
8. Possível postergar a comprovação da limitação ao teto para a fase de 
execução.
9. Critérios de correção monetária e juros de mora conforme decisão do 
STF no RE nº 870.947, DJE de 20-11-2017 e do STJ no REsp 
nº1.492.221/PR, DJe de 20-3- 2018.
10. O parcial provimento do apelo não autoriza a aplicação do § 11 do 
artigo 85 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.
O recorrente alega violação do artigo 103, caput, da Lei n. 8.213/1991, sob o 

argumento de que a decadência impede a alteração das regras de concessão do benefício. 
Aduz que a forma de cálculo da renda que se entende devida a partir da entrada em vigor 
dos novos tetos das ECs 20/1998 e 41/2009, aplicando o coeficiente diretamente sobre a 
média dos salários-de-contribuição limitada ao teto, em parcela única, é eliminar do 
cálculo da renda do benefício a segunda parte do cálculo originário, o que implica, na 
prática, alterar a concessão original.

Acrescenta que houve violação ao artigo 23 do Decreto n. 89.312/1984, sob o 
argumento de que a decisão proferida no RE 564354, mencionada no acórdão recorrido, 
alcança apenas os benefícios que foram calculados conforme as regras instituídas na Lei 
n. 8.213/1991, porquanto, no sistema anterior, não havia incidência de teto na forma em 
que passou a existir após a CF/88, sendo incompatíveis os sistemas de cálculo.

Com contrarrazões às fls. 364/370, e-STJ.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 378/379.
É o relatório. Passo a decidir.
Registre-se, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  

Em relação às alegadas ofensas aos artigos 103, caput, da Lei n. 8.213/1991 e 
23 do Decreto n. 89.312/1984, depreende-se da leitura do do voto condutor do acórdão 
recorrido, que a Corte de origem dirimiu a controvérsia sob enfoque exclusivamente 
constitucional, porquanto o deslinde deu-se à luz das ECs n. 20/98 e 41/03, competindo 
ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de 
usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Nesse mesmo 
sentido, confira-se os seguintes precedentes desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DOS NOVOS TETOS 
ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA AFASTADA. APLICAÇÃO AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DE 5.4.1991. CONTROVÉRSIA 
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SOLVIDA COM BASE EM FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se 
somente aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão 
do benefício previdenciário. 
2. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao 
caso dos autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam 
observados os novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003, ou seja, reajustamento da renda mensal inicial - é 
inadequada, porquanto o autor requer aplicação de normas supervenientes à 
data da concessão do benefício.
3. No que tange à alegação de que é indevida a readequação do valor 
dos benefícios concedidos antes de 5.4.1991, verifica-se que a Corte 
regional solucionou a controvérsia com base em fundamentação 
eminentemente constitucional. Assim, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, sob pena de violação da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.
4. Recurso Especial não conhecido" (REsp 1.673.285/ES, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/06/2017 - destaques 
acrescidos).

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO 
ANTERIOR À CF/88. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, manifestando-se de forma clara sobre o fato de que o 
entendimento do STF também é aplicado aos benefícios concedidos antes 
da vigência da Constituição Federal de 1988, época em que a legislação 
previdenciária também estabelecia tetos limitadores, no caso o menor e o 
maior valor-teto, aplicáveis ao valor do salário de benefício (arts. 21 e 23 
da CLPS/84, arts. 26 e 28 da CLPS/76 e art. 23 da LOPS). 
2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento da 
Corte de origem está integralmente fundamentado em dispositivos 
constitucionais e interpretação conferida pelo Supremo Tribunal 
Federal à quaestio iuris, razão pela qual descabe ao STJ se manifestar 
sobre a vexata questio, sob pena de invasão da competência do STF.
3. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.664.638/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/06/2017).

Assim, com lastro nos precedentes desta Corte, inviável o exame do mérito da 
insurgência, em sede de recurso especial que se restringe à uniformização da legislação 
infraconstitucional.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. Por se tratar de 
sucumbência mínima, aplica-se o parágrafo único do artigo 86, mantendo-se inalterada a 
sucumbência fixada anteriormente.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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